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INDICAÇÃO N°_______/2025 

O Vereador abaixo subscrito vem na forma legal prevista no Art. 115 

e 125 do Regimento Interno da Câmara Municipal, INDICA ao Exmo. Sr. Prof. 

Dr. TELIO NOBRE LEITE, MD Magnífico Reitor da Universidade Federal do 

Vale do São Francisco – UNIVASF, a viabilidade de estudo para reinserir o 

BÔNUS DE INCLUSÃO REGIONAL e/ou INCLUSÃO REGIONALIZADA a ser 

implementado como instrumento no processo de seleção dos candidatos 

para o curso de MEDICINA, em Paulo Afonso-BA, tomando como base 

geográfica e administrativa da Bahia, a MICRORREGIÃO DO TERRITÓRIO DE 

IDENTIDADE ITAPARICA, a teor dos seguintes fundamentos:  

1. Considerar o Princípio Republicano e Objetivo Fundamental 

albergado na Carta da República previso no Art. 3°, III, da CF/88 “[...] 

Reduzir as desigualdades sociais e regionais”;  

2. Considerar à Saúde como direito social fundamental, ex vi do 

Art. 6° e 196, ambos da CF/88, isto porque a formação de médicos em 

regiões, com grande desigualdade socioeconômica existentes na base 

geográfica do serão e norte da Bahia fortalece o SUS e a universalização 

da saúde;  

3. Considerar a Educação como direitos de todos e dever do 

Estado, com fulcro no Art. 205 e 207, CF/88. Neste aspecto, impulsionar o 

incentivo regional em curso estratégico, a exemplo de medicina, 

enaltece a função social do Estado e proporciona o desenvolvimento de 

regiões carentes do Brasil. Nesse contexto, efetiva-se a democracia 

substantiva na medida em que além de implementar formalmente 

mecanismos de seleção, desenvolve oportunidades práticas, a exemplo 

do bônus de inclusão, visando erradicar e/ou minimizar os impactos 

existentes nas desigualdades educacional e socioeconômica; 



4. Considerar o Princípio Constitucional da Ordem Econômica, 

previsto no Art. 170, VII, da CF/88, a qual determina a redução das 

desigualdades regionais, visto o desnível existente na formação dos 

estudantes na rede pública e privada do ensino médio, deve ser 

combatido, no viés da democracia substantiva, utilizando de política 

pública de inventivo e de atividade indutora de oportunidades nas 

Universidades Públicas. Trata-se de medida afirmativa.  

5. Neste sopesar, ressalte-se o entendimento do STF, na ADPF 186 

(Cotas raciais nas universidades), quando o STF entendeu que a 

igualdade material permite políticas diferenciadas para reduzir 

desigualdades históricas. Neste ponto, cite-se como precedente o bônus 

de inclusão regional aplicado na Universidade Federal do Acre (Ufac), 

considerado como constitucional pelo STF.   

6. Não se pretende ferir a igualdade e a isonomia no processo de 

seleção, mas adequar a igualdade formal e a material, como 

instrumento de viabilizar a democracia formal e a substantiva, de forma 

a minimizar o desnível na formação educacional existente, que vem 

impactando sobremaneira na desigualdade regional e socioeconômica 

dos candidatos da região supramencionada em face de outras regiões 

do país, uma vez que o número de candidatos aprovados na 

microrregião administrativa da Bahia do Território Identidade Itaparica, 

para o curso de medicina é ínfimo, dando azo a que os demais 

candidatos que são aprovados, mas provenientes de outras regiões do 

país, ao término do curso, retornem à sua terra natal.  

7. Pelo exposto, busca-se assim viabilizar o recurso do BÔNUS DE 

INCLUSÃO REGIONAL como mecanismos de fomentar a igualdade formal 

e material prevista na Carta Magna, de modo a referendar a justiça 

social e a Dignidade Humana pilares da nossa democracia formal e 

substantiva.  

Sala das sessões, 18 de agosto de 2025. 

 

JEAN ROUBERT FÉLIX NETTO 
Vereador/PSD 


